
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.997 - MG (2017/0156708-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI  - PE021678 

 BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E OUTRO(S) - MG099830 
AGRAVADO  : FLÁVIO ADÃO TIRONE 
ADVOGADO : RAFAELLA ROCHA CUNHA ABATE E OUTRO(S) - MG126892 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   SEGURO 
DE VEÍCULO. INDENIZAÇÃO. PREVISÃO NA APÓLICE. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. As conclusões do acórdão recorrido sobre o dever da seguradora de 
pagar a indenização contratada, nos limites da apólice, do veículo 
segurado, decorreu da análise dos elementos fático - probatório dos 
autos, e interpretação de cláusulas contratuais, não sendo possível, em 
sede de recurso especial alterar o entendimento da Corte Estadual, em 
razão do óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

2. Agravo interno não provido.

  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi (Presidente) e Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

 

 Brasília (DF), 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.997 - MG (2017/0156708-3)
  

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI  - PE021678 
   BENEDICTO CELSO BENÍCIO JUNIOR E OUTRO(S) - MG099830 
AGRAVADO  : FLÁVIO ADÃO TIRONE 
ADVOGADO : RAFAELLA ROCHA CUNHA ABATE E OUTRO(S) - MG126892 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA 

NACIONAL DE SEGUROS em face de decisão deste Relator de fls. 597-600, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, 

devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: " A análise do recurso 

especial interposto NÃO depende de reexame de prova. A situação em epígrafe não desafia 

óbice das Súmulas 5 e 7 desta Corte, observando que o objetivo do Recurso Especial é 

buscar a aplicabilidade dos artigos 104, 166, 422, 765e 766 do Código Civil, não havendo que 

se falar em interpretação contratual ou necessidade de reexame probatório. Ficou evidente 

nos autos que o veículo objeto do seguro continha procedência ilícita, mediante resposta 

encaminhada pelo fabricante do veículo.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.997 - MG (2017/0156708-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI  - PE021678 
   BENEDICTO CELSO BENÍCIO JUNIOR E OUTRO(S) - MG099830 
AGRAVADO  : FLÁVIO ADÃO TIRONE 
ADVOGADO : RAFAELLA ROCHA CUNHA ABATE E OUTRO(S) - MG126892 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   SEGURO 
DE VEÍCULO. INDENIZAÇÃO. PREVISÃO NA APÓLICE. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. As conclusões do acórdão recorrido sobre o dever da seguradora de 
pagar a indenização contratada, nos limites da apólice, do veículo 
segurado, decorreu da análise dos elementos fático - probatório dos 
autos, e interpretação de cláusulas contratuais, não sendo possível, em 
sede de recurso especial alterar o entendimento da Corte Estadual, em 
razão do óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

2. Agravo interno não provido.

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme asseverei na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

597-600), as conclusões do acórdão recorrido sobre o dever da seguradora de pagar a 

indenização contratada, nos limites da apólice, do veículo segurado, decorreu da análise dos 

elementos fático - probatório dos autos, e interpretação de cláusulas contratuais, não sendo 

possível, em sede de recurso especial alterar o entendimento da Corte Estadual, em razão 

do óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 2. 
COBERTURA. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE EXPRESSA ANUÊNCIA. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO.INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 283 DO STF. 3. DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO.SÚMULAS 
N. 5 E 7/STJ. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 5.AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC, pois o Tribunal de origem decidiu a 
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matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Os fundamentos do acórdão recorrido quanto ao fato de que a simples 
nomenclatura não pode servir de causa de exclusão de cobertura, e que 
não cuidou a seguradora de demonstrar que a cobertura contratada não se 
referia aos ocupantes do veículo segurado, bem assim, da ausência de 
expressa anuência do segurado, não foram objeto de impugnação 
específica nas razões do recurso especial, incidindo, à hipótese, o óbice da 
Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por aplicação analógica.
3. Tendo a corte local apurado por meio dos elementos contidos nos autos 
a inexistência de exclusão expressa na apólice quanto aos danos morais, 
cabe o dever de indenizar da seguradora. Assim, o acolhimento das razões 
da recorrente demandaria o reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos e a interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbices 
intransponíveis impostos pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em 
razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 
sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 747.197/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 09/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. VEDADA ANÁLISE NO ÂMBITO DO STJ. 
PRESCRIÇÃO.IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NO ÂMBITO DO 
RECURSO ESPECIAL.SÚMULA 7/STJ. SFH. ALEGAÇÃO DE INTERESSE 
JURÍDICO DA CEF.COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. OBJEÇÕES BASEADAS EM 
CLÁUSULAS DA APÓLICE DE SEGURO.INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5/STJ 
e 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. É vedado ao STJ analisar a violação de Súmula porque o termo não se 
enquadra no conceito de lei federal.
2. O Tribunal de origem assentou que "No mérito, preliminarmente, sustenta 
a apelante a prescrição da pretensão dos autores, com base no art. 178, § 
6º, II, do CC/1916, hoje com a redação do art. 206, § 1o, II, b, do CC/02, o 
que não deve prosperar. Isso porque não está comprovado nos autos, pela 
seguradora, que os autores foram devidamente cientificados, um ano antes 
da proposição da ação, da recusa da cobertura do sinistro ora em 
discussão" (fl. 565, e-STJ).
Rever a informação lançada pelo acórdão recorrido implica adentrar 
conteúdo fático, vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Com relação à tese que defende o ingresso da Caixa Econômica no feito, 
não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria que não foi 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
4. A recorrente alega, com base na apólice de seguro: que não possui 
dever de indenizar vício de construção; que não era possível fixar 

Documento: 1696226 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2018 Página  4 de 4



 
 

 
indenização em pecúnia; que a multa por inadimplemento contratual é 
indevida ante a não configuração do inadimplemento. A análise dessas 
questões demanda reexame de provas e interpretação de cláusula 
contratual, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art.
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1327658/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA RECONHECIDA NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal recorrido concluiu que os contratos celebrados pelos 
agravantes foram firmados por meio de apólices privadas (de mercado), 
com seguradoras diversas da requerida, motivo pelo qual concluiu por sua 
ilegitimidade passiva. Para alterar tais premissas, mostra-se indispensável a 
análise de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, inviável no âmbito do recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 
do STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1023582/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 01/03/2018, DJe 09/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA RECONHECIDA ANTE A 
APÓLICE TRATADA NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 131 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, concernente à alegada violação ao art. 131 do CPC/1973, mas 
não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o 
indispensável prequestionamento. Aplicação das Súmulas 282 e 356 do 
STF.
2. O eg. Tribunal de origem, a partir da análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, concluiu que a demandada, ora agravada, não 
seria parte legítima para figurar no polo passivo da ação, confirmando a r. 
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sentença que extinguiu o feito sem resolução de mérito.
3. A modificação do entendimento firmado, na forma pretendida pela parte 
recorrente, demandaria o reexame de provas, especialmente da apólice de 
seguro constante dos autos, sabidamente inviável em sede de recurso 
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 1158244/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 27/02/2018, DJe 06/03/2018)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0156708-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.126.997 / 
MG

Números Origem:  04077818520128130701  10701120407781  10701120407781001  10701120407781002  
10701120407781003  10701120407781004

EM MESA JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI  - PE021678 

 BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E OUTRO(S) - MG099830 
AGRAVADO  : FLÁVIO ADÃO TIRONE 
ADVOGADO : RAFAELLA ROCHA CUNHA ABATE E OUTRO(S) - MG126892 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI  - PE021678 

 BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E OUTRO(S) - MG099830 
AGRAVADO  : FLÁVIO ADÃO TIRONE 
ADVOGADO : RAFAELLA ROCHA CUNHA ABATE E OUTRO(S) - MG126892 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi (Presidente) e Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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